
PROVA   EsCRITA   DO  PROGRAMA  CONEXÃO 
JOVEM ACONTECE NEsTE sÁBADO (28)

A Prefeitura de Itapevi realiza 
neste sábado (28) a prova 
escrita do processo seletivo para 
admissão de adolescentes para 
o Programa Conexão Jovem. 
De acordo com a Secretaria 
de Educação e Cultura, foram 
inscritas 1.074 pessoas com 
idades entre 16 e 17 anos. As 
provas serão aplicadas em duas 
escolas do município. 
O CEMEB Bemvindo Moreira 

Nery (localizado na avenida Pedro 
Paulino, 74 – Cohab) receberá 
candidatos com nomes iniciados 
por A até M e a EM José dos Santos 
Novaes (rua Visconde de Mauá, 
74 – Jardim Maristela) recebe 
candidatos com nomes iniciados 
por N até Z. As provas terão 

início às 14 horas e os candidatos 
deverão estar no local com uma 
hora de antecedência, portando 
documento de identificação, 
protocolo de inscrição, caneta 
esferográfica azul ou preta, lápis 
e borracha.
A prova será composta por 30 

questões objetivas versando 
sobre conhecimentos gerais, 
10 questões objetivas versando 
sobre informática, além de uma 
redação. A Prefeitura de Itapevi 
deverá admitir 150 candidatos 
aprovados, por contrato válido 
pelo período de 30 dias, 
renovável mensalmente, por 
até 24 meses, desde que o 
contratado não complete, no 
curso desse período, 18 anos de 

idade. A carga horária semanal 
é de 25 horas, e os contratados 

receberão bolsa-auxílio no valor 
de R$ 465,00 mensais.

Mais de mil pessoas deverão participar da avaliação
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secretaria de Administração
EDITAL DE CONVOCAÇÃO: ABANDONO DE 
CARGO -  A  Sra.Ana Paula Nanes França Santos Fica V. 
Sª convocada a comparecer junto à Divisão de Recursos 
Humanos da Prefeitura do Município de Itapevi, sito à 
Av. Presidente Vargas, 405 JD Cristianopolis - Itapevi-
SP no prazo máximo de 05(cinco) dias consecutivos 
a contar da publicação deste edital para apresentar 
justificativa no processo nº 5676/2009 quanto ao 
provável abandono de cargo, de acordo com o artigo 
192, II, § 1° e § 3º da Lei 223/1974 (Estatuto dos 
Funcionários Públicos de Itapevi). Roberto Camal 

Rachid Secretário de Administração

Itapevi, 26 de março de 2009.
EDITAL 06/2009
O Secretário de Administração do Município de 
Itapevi, vem por meio deste, convocar os professores 
que participaram do Processo Seletivo 2009, conforme 
classificação final, para participarem da sessão de 
atribuição de classes na seguinte conformidade: 
- classificados  sob o nº  288 ao 302 - dia 30/03/2009 

secretaria de Governo

LEI Nº1.942 de 18 de março de 2009.
(PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO VEREADOR,   
sR. PAULO ROGIÉRIO DE ALMEIDA - PTB).
(DIsPÕE sOBRE A CRIAÇÃO DO CONsELHO 
MUNICIPAL DA MULHER – CMM E INsTITUI A 1° 
CONFERENCIA DOs DIREITOs DA MULHER.) 
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER, Prefeita do Município 
de Itapevi, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, FAZ SABER – que a CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAPEVI aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte 
Lei:
Art. 1º- Autoriza a Criação do Conselho Municipal 
da Mulher, com a finalidade de assegurar à mulher 
o exercício pleno de sua participação e integração 
no desenvolvimento social e nas atividades de 
cunho econômico, político e cultural da sociedade, 
desenvolvendo ações objetivando a excluir a 
discriminação da mulher e assegurar condições de 
liberdade e igualdade de direitos.
Art. 2º - São objetivos e atribuições do Conselho 
Municipal da Mulher:
I - a elaboração e implementação em todas as esferas 
da administração municipal de políticas públicas sob a 
ótica de gênero, destinadas a garantir a igualdade de 
oportunidades e de direitos entre homens e mulheres, 
de forma que assegure à população feminina o pleno 
exercício de sua cidadania;
II - promover a cidadania feminina e a eqüidade nas 
relações sociais de gênero, prestando assessoria 
aos órgãos do Poder Público, emitindo pareceres e 
acompanhando a elaboração de programas e projetos 
desenvolvidos pelo Poder Público voltado á mulher;
III - contribuir para o fortalecimento da população 
feminina por intermédio de ações voltadas para a 
capacitação das mulheres;
IV - programar e monitorar políticas comprometidas 
com a superação dos preconceitos e desigualdades de 
gênero, desenvolvendo ações integradas e articuladas 
com o conjunto das instituições governamentais e não 
governamentais;
V - promover e desenvolver estudos, debates, cursos e 
pesquisas relativas à mulher;
VI – criar instrumentos que permitam a organização e 
mobilização feminina proporcionando total apoio às 
entidades relacionadas à mulher;
VII – cooperar com os órgãos governamentais e não 
governamentais na elaboração e no acompanhamento 
de programas que visem à ampliação da participação 
política da mulher, especialmente nas áreas de saúde, 
educação, cultura, assistência social, trabalho e 
organização comunitária;
VIII – defender a manutenção e expansão dos serviços 
e/ou programas de combate à exploração sexual e à 
violência contra a mulher;
IX – defender os direitos da mulher, fiscalizando e 
fazendo cumprir a legislação pertinente, de forma a 
combater e denunciar em todas as suas formas, as 
práticas discriminatórias contra a mulher;
X - zelar pelo respeito e ampliação dos direitos da 
mulher como cidadã trabalhadora;
XI – propor e apoiar medidas, atividades e políticas 
que visem a eliminar a discriminação da mulher, 
assegurando-lhe condições de liberdade e igualdade 
de direitos;
XII – assegurar junto à Administração Municipal, no 
que se referir ao planejamento e execução das ações, 
a promoção da condição social, política, econômica e 
cultural da mulher;
XIII – sugerir ao Chefe do Poder Executivo a elaboração 
de projetos de lei que visem assegurar os direitos da 
mulher;
XIV – receber e examinar denúncias relativas à 
discriminação da mulher e encaminhá-las aos órgãos 
competentes, exigindo providências efetivas;
XV – promover intercâmbio, firmar convênio com 
entidades públicas ou particulares, no intuito de 
programar políticas e programas do Conselho;
XVI - estimular a criação de organismos específicos, 
com competências e ações similares às do próprio 
Conselho Municipal da Mulher, em âmbito municipal;
XVII - manter articulações permanentes com os 
movimentos de mulheres e com os organismos 

governamentais e não governamentais de promoção 
dos direitos da mulher;
XVIII - integrar-se aos processos preparatórios das 
Conferências Estaduais e Nacionais de interesse 
das mulheres, estabelecendo articulações com os 
organismos de defesa das mulheres em âmbito 
nacional e internacional;
XIX - divulgar as resoluções de documentos, tratados 
e convenções referentes às mulheres, firmados pelos 
Governos Municipal, Estadual e Federal, estabelecendo 
estratégias para a sua efetividade;
XX - promover intercâmbios e firmar protocolos 
com organismos públicos ou privados, nacionais 
e internacionais, com a finalidade de programar o 
programa de Ação do Conselho Municipal da Mulher;
XXI - publicar no Órgão Oficial do Município de 
Itapevi, bem como se utilizar de outros meios para 
a divulgação de suas ações, posições, decisões e 
demais informações que o Conselho Municipal da 
Mulher julgar necessário;
XXII - divulgar, por intermédio do Órgão Oficial do 
Município o plano anual e plurianual do Conselho 
Municipal da Mulher e as alterações no seu Regimento 
Interno;
XXIII - praticar os demais atos necessários que 
oficialmente lhe forem atribuídos;
XXIV - estabelecer critérios e promover entendimentos 
para o emprego de recursos destinados pelo Município 
a projetos que visem programar a realização de 
programas que sejam de interesse da mulher;
XXV - manifestar-se quanto às restrições impostas à 
mulher, repudiando as discriminações de qualquer 
natureza que venham a atingi-la;
XXVI - emitir pareceres, bem como prestar informações 
sobre quaisquer assuntos que sejam de interesse da 
mulher;
XXVII - propor e aprovar o Regimento Interno do 
Conselho Municipal da Mulher;
XXVIII - incentivar a criação de redes sociais de apoio 
à mulher e à criança, tais como casas-abrigo, creches, 
centros de referência e similares, priorizando o 
atendimento às mulheres vítimas de violência.
Da Composição
Art. 3º - O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 
será integrado da seguinte maneira:
I -  Os representantes do Poder Executivo serão 
escolhidos pelo Poder Executivo com  oito (08) 
membros titulares e oito (08) suplentes, indicados pela 
Prefeita Municipal;
II – Os representantes da Sociedade Civil serão Oito 
(8) membros titulares e oito (8) suplentes indicados 
pela Sociedade Civil, indicados em Conferencia 
Municipal dos Direitos da Mulher.
Art. 4º - O mandato dos Conselheiros e suplentes será 
de dois anos permitida uma única recondução de seus 
membros.
Art. 5º - O desempenho das funções de membro do 
Conselho não será remunerado, sendo considerado 
como serviço público relevante.
Da Competência 
Art. 6º - Ao Conselho Municipal da Mulher compete:
I – eleger, por voto direto dentre os membros do 
Conselho, a Comissão Diretora;
II – assessorar o governo municipal, emitir pareceres e 
acompanhar a elaboração e execução de programas 
que digam respeito à mulher e à defesa de suas 
necessidades e direitos;
III – encaminhar ao Poder Legislativo projetos que 
contemplem a questão de gênero;
IV – estabelecer critérios para o emprego dos recursos 
destinados aos projetos que visem a programar e 
ampliar os programas de interesse das mulheres;
V – receber, examinar e encaminhar aos órgãos 
competentes denúncias relativas à discriminação da 
mulher;
VI – manter canais permanentes de comunicação 
com os movimentos de defesa dos direitos da mulher, 
apoiando o desenvolvimento de grupos autônomos do 
Município;
VII – criar comissões técnicas, temporárias e 
permanentes, para melhor desempenharas funções do 
Conselho;

VIII – propor o Regimento Interno do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher, no prazo de sessenta 
dias, a contar da data da posse dos conselheiros;
IX – elaborar e publicar no Diário Oficial do Município, 
a cada semestre, relatório de atividades e atendimentos 
desenvolvidos pelo Conselho;
X – propor políticas públicas voltadas à mulher no 
âmbito municipal, especialmente junto às áreas da 
educação, saúde e ação social.
Da Estrutura e Funcionamento 
Art. 7º - O Conselho Municipal da Mulher vinculado 
Secretaria de Assistência Social e Cidadania terá a 
seguinte estrutura:
I – Comissão Diretora, composta por Presidente, Vice-
Presidente, 1º Secretário e 2ºSecretário;
II – comissões constituídas por resolução do Plenário;
III – Plenário.
§ 1°- As reuniões do Conselho serão públicas e 
realizadas ordinariamente a cada trinta (30) dias.
§ 2°- A critério da Comissão Diretora do Conselho 
poderão ser realizadas reuniões extraordinárias 
e assembléias, para trato de assuntos urgentes e 
específicos.
Art. 8º - O suporte técnico-administrativo necessário 
ao funcionamento do Conselho será prestado pelos 
órgãos e entidades públicas e privadas dele integrantes, 
e especialmente com apoio do Poder Executivo 
Municipal, a qual ficará a cargo disponibilizar estrutura 
administrativa e de pessoal, bem como equipamentos 
e materiais necessários ao bom desenvolvimento das 
atividades do conselho.
Art. 9° - Ao Poder Executivo compete estruturar 
orçamentária e financeiramente a contabilização dos 
recursos a serem destinados ao regular funcionamento 
do Conselho, inclusive promovendo as adequações 
legais junto ao Plano Plurianual de Investimentos, à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento vigente, 
a respaldar suas ações.
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
MULHER
Da Composição
Art 10° - Fica instituída a Conferência Municipal 
dos Direitos da Mulher, órgão colegiado de caráter 
deliberativo, composto por delegados representantes 
das organizações comunitárias, sindicais e profissionais 
e dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, que 
se reunirá a cada dois (02) anos sob a coordenação 
do Conselho Municipal da Mulher, mediante regimento 
interno próprio.
Art. 11° - Os delegados da Conferência Municipal dos 
Direitos da Mulher serão eleitos em reuniões próprias 
das instituições, convocadas para este fim específico, 
sob a orientação do Conselho Municipal da Mulher, 
no período de trinta (30) dias anteriores à data de 
realização da Conferência, garantida a participação 
de um representante delegado de cada organização, 
com direito a voz e voto.
Parágrafo único - A inscrição dos delegados deverá ser 
feita no prazo de dez dias anteriores à Conferência.
Art. 12° - Os representantes dos Poderes Executivo e 
Legislativo na Conferência Municipal dos Direitos da 
Mulher, em número de doze (12) membros titulares 
e doze (12) membros suplentes, sendo onze (11) 
integrantes dos do Poder Executivo e um (01) do 
Poder Legislativo, serão indicados pelos Chefes dos 
respectivos Poderes mediante ofício enviado ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher no prazo de 
dez (10) dias anteriores à realização da Conferência.
Da Competência
Art. 13° - Compete à Conferência Municipal dos 
Direitos da Mulher:
I – fixar as diretrizes gerais das políticas municipais 
direcionadas à mulher no biênio subseqüente ao de 
sua realização;

II – eleger os representantes efetivos e suplentes da 
sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher;
III – avaliar e reformular as decisões administrativas do 
Conselho Municipal da Mulher, quando provocada;
IV – aprovar seu regimento interno;
V – aprovar e dar publicidade às suas resoluções, que 
serão registradas em documento final.
Art. 14° - O Regimento Interno da Conferência 
Municipal dos Direitos da Mulher disporá sobre a forma 
do processo eleitoral dos representantes da sociedade 
civil no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher.
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 15° - As despesas decorrentes desta Lei correrão à 
conta da dotação orçamentária destinada à Secretaria 
de Assistência Social e Cidadania;
Art. 16° - Fica o Conselho Municipal da Mulher 
responsável por viabilizar recursos para financiar 
programas, projetos e atividades por ele aprovados, 
perante as instituições públicas e privadas.
Parágrafo único. A Comissão Diretora do Conselho 
prestará contas dos recursos recebidos ao Executivo 
Municipal, através da apresentação de balancetes 
e relatórios, os quais deverão ser entregues ao 
setor competente da Administração Municipal, 
mensalmente.
Art. 17.° - O Executivo Municipal dará posse ao 1º 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher no prazo 
de trinta (30) dias, a contar da data da eleição dos 
membros do Conselho.
Art. 18.° - Para realização da 1ª Conferência Municipal 
dos Direitos da Mulher, será instituída pelo Poder 
Executivo Municipal, no prazo de sessenta (60) dias 
da edição da presente lei, uma comissão organizadora 
responsável pela convocação, definição do cronograma 
e sua realização, mediante elaboração de regimento 
interno, com cinco (05) membros do Poder Executivo e 
cinco (05) representantes da sociedade civil local.
Art. 19.° - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando as anteriores.
Prefeitura do Município de Itapevi, 18 de março de 
2009. DRA. MARIA RUTH BANHOLZER PREFEITA 
Publicada, por afixação, no lugar de costume e 
registrada em livro próprio, na Prefeitura do Município 
de Itapevi, 18 de março de 2009. DR. JURANDIR 
SALVARANI SECRETÁRIO DE GOVERNO

LEI N°1.943 DE 19 DE MARÇO DE 2009.
(DIsPÕE sOBRE CRIAÇÃO, INsTALAÇÃO E 
DENOMINAÇÃO DE UNIDADE EsCOLAR DA 
REDE MUNICIPAL DE ENsINO.)
DRA. MARIA RUTH BANHOLZER, Prefeita do Município 
de Itapevi, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, 
FAZ SABER - que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º - O Poder Público Municipal cria, instala e 
denomina Unidade Escolar de Educação Básica, que 
passa a denominar-se “Centro Municipal de Educação 
Básica – CEMEB Chácara Santa Cecília”, localizada 
na Rua dos Camarões, n°145, Chácara Santa Cecília, 
Município de Itapevi.
 Art. 2º - As despesas com a execução da presente Lei, 
correrão por conta das verbas orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário.
Prefeitura do Município de Itapevi, 19 de março de 
2009. DRA. MARIA RUTH BANHOLZER PREFEITA
Publicada, por afixação, no lugar de costume e 
registrada em livro próprio, na Prefeitura do Município 
de Itapevi, aos 19 de março de 2009. DR. JURANDIR 
SALVARANI SECRETÁRIO DE GOVERNO

Prefeitura do Município de Itapevi
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Portarias

– 11 horas. 
Esta convocação respeitará a quota de 20% de 
afrodescendentes e 10%  aos portadores de 
necessidades especiais.  Endereço: Av. Prof. Dimarães 
Antonio Sandei, nº 1.103 – Vila Nova Itapevi - Itapevi 
- SP. O não comparecimento no dia, horário e local 
marcado caracterizará  sua desistência.
* Do Item – “Da Contratação” O presente contrato terá 
vigência certa e determinada, vigorando por 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado automaticamente a 

cada 30 (trinta) dias até o final do ano letivo em curso, 
salvo se a contratante ou contratado se manifestar por 
escrito contrário à prorrogação, com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias do vencimento do contrato, 
respeitada a legislação vigente.
A contratação por tempo determinado será no regime 
de Consolidação das Leis do Trabalho.
A admissão se dará de acordo com a necessidade de 
substituições de Professores. Roberto Camal Rachid – 
Secretário de Administração. 

CONVOCAÇÃO
P. M. Itapevi – Proc. Nº 29227/07 – Concurso Público nº 
01/07 – (Provimento do Cargo de AGENTE DE SAÚDE, 
ASSISTENTE SOCIAL, ENFERMEIRO PS, MÉDICO 
PSIQUIATRA, MOTORISTA I e NUTRICIONISTA) O 
Secretário Municipal de Administração CONVOCA os 
candidatos CLASSIFICADOS – AGENTE DE SAÚDE o 
31º e o 32º da Listagem Geral, ASSISTENTE SOCIAL 
o 3 ºda Listagem Geral, ENFERMEIRO PS do 8º 
ao 13º  da Listagem Geral e o 6º da Listagem de 
afrodescendentes, MÉDICO PSIQUIATRA o 4º da 

Listagem Geral, MOTORISTA I  o 25º da Listagem 
Geral e o 8º da Listagem de Afrodescendentes, 
NUTRICIONISTA o 5º da Listagem Geral nos termos do 
item “Nomeação” do Edital do Concurso Público para 
o provimento dos cargos da Prefeitura do Município 
de Itapevi. Os classificados deverão comparecer 
junto à DRH, Avenida Presidente Vargas, nº 405, Jd. 
Cristianópolis, Itapevi/SP, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis a contar de 28/03/2009, sob pena de deserção. 
Itapevi, 28 de MARÇO de 2009. 
Roberto Camal Rachid – Secretário de Administração.

CONVOCAÇÃO PROCEssO sELETIVO 03/2009 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM E ATENDENTE DE 
CONsULTÓRIO DENTÁRIO 
P. M. Itapevi – Proc. Nº 01612/2009 – Processo 
Seletivo 003/2009 – AUXILIAR DE ENFERMAGEM 
E ATENDENTE DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO  – O 
Secretário Municipal de Administração CONVOCA 
os candidatos CLASSIFICADOS – Cargo de AUXILIAR 

DE ENFERMAGEM E ATENDENTE DE CONSULTÓRIO 
DENTÁRIO , conforme listagens abaixo. Os classificados 
deverão comparecer junto à DRH, Avenida Presidente 
Vargas, nº 405, Jd. Cristianópolis, Itapevi/SP,  no prazo 
de 03 (três) dias úteis  (sendo nos dias 30 e 31 de 
março e 1° de abril de 2009) sob pena de deserção. 
Itapevi, 28 de Março de 2009.

AUXILIAR DE ENFERMAGEM / Convocados da listagem geral:

AUXILIAR DE ENFERMAGEM
Convocados da listagem de candidatos que se consideram afrodescendentes:

ATENDENTE DE CONsULTÓRIO DENTÁRIO
Convocados da listagem  geral 

Convocados da listagem de candidatos que se consideram afrodescendentes:

Roberto Camal Rachid – Secretário de Administração.

CONVOCAÇÃO PROCEssO sELETIVO 010/2008 
– PROGRAMA sAÚDE DA FAMILIA -PsF
P. M. Itapevi – Proc. Nº 19996/2008 –Processo 
Seletivo 010/2008 – AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE PSF JD. VITÁPOLIS – O Secretário Municipal 
de Administração CONVOCA os candidatos 
CLASSIFICADOS – Cargo de AGENTE COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE JD. VITÁPOLIS, conforme listagem abaixo. 
Os classificados deverão comparecer junto à DRH, 
Avenida Presidente Vargas, nº 405, Jd. Cristianópolis, 
Itapevi/SP, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 
de 28/03/2009, sob pena de deserção. Itapevi, 28 de 
Março de 2009.  

AGENTE COMUNITÁRIO DE sAÚDE PsF JARDIM VITAPOLIs

Roberto Camal Rachid – Secretário de Administração.
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REPUBLICAÇÃO DO EDITAL N° 06/2009
CONSIDERANDO que o número de aprovados 
no TAF (teste de aptidão física) realizado em 
20/03/2009, aprovou um número mínimo de 
candidatos,
CONSIDERANDO, que a necessidade do 
Município de Itapevi em ocupar tais vagas é 
urgente, a fim da prevenção à dengue,
DECIDE ALTERAR o teste de aptidão física (TAF), 
do processo seletivo em foco,
O teste de aptidão física (TAF) terá caráter 
classificatório e será avaliado na escala de 0 à 
10 pontos em cada fase, com o total máximo de 
30 pontos, que serão somados à nota da prova 
teórica. A classificação final será realizada com 

a soma dos pontos da prova teórica e da prova 
prática. 
Ficam garantidas as aprovações na prova 
prática já realizada (TAF), dos candidatos que 
tiveram aprovação na mesma, (nas três fases), 
aos quais atribui-se o total de 30 (trinta) pontos, 
devendo os mesmos aguardar a publicação de 
classificação final.  
O novo TAF constituir-se-á, da seguinte forma:
1) Fase 1:
 - Barra Fixa:
O teste consiste em o candidato ficar pendurado 
na mesma, estendendo o braço por completo, 
não podendo em hipótese alguma apoiar os 
pés no chão.

OBS: serão desprezados os décimos de segundo.

2) Fase 2:
 - Subida em escada:
O exercício consiste em o candidato (homem 
ou mulher) subir e descer uma escada de 
aproximadamente 03 metros sem interrupções 
durante o trajeto;
Essa fase será pontuada como segue:
Exercício completo = 10 pontos

Exercício incompleto e/ou incorreto = 0 pontos

3) Fase 3:
 - Percurso de 670 metros:
Este teste consiste em o candidato caminhar 670 
metros carregando um borrifador de veneno (30 
Kg), em suas costas, sendo pontuado de acordo 
com o quadro abaixo:

OBS: serão desprezados os segundos

Convoca - se, portanto, os candidatos que tiveram 
classificação até o número 150°, (excluindo - se 
os candidatos aprovados no TAF anterior), a fim 
de prestarem o novo procedimento, no dia 02 
de abril de 2009, no CEMIP, sito à Av. Rubens 
Caramez, s/n – Jd. Rosemary. A realização do 

TAF será em 2 horários, correspondendo às 
classificações a seguir descritas:
Às 09:00 hs: classificados de 1° à 75°;
Às 13:30 hs: classificados de 76° à 150°;
O único candidato portador de deficiência 
inscrito deverá comparecer para a realização 

da prova prática, no horário das 09:00hs.
Após o horário determinado para o inicio do 
teste, não será permitida, sob qualquer hipótese 
ou pretexto, a entrada de candidato atrasado, 
seja qual for o motivo.
OBS: O candidato deverá se apresentar para 
o TAF portando RG original e n° de inscrição, 
estando bem alimentado, utilizando camiseta 
manga curta, calça de agasalho (tipo moleton) 
e tênis. 
A divulgação do resultado final está prevista 
para ser publicada no dia 04/04/2009 no 
site do Município (www.itapevi.sp.gov.br) e 
afixada no dia 06/04/2009 na  Secretaria de 
Administração - DRH, sito à Avenida Presidente 
Vargas, nº 405, Jd. Christianópolis – Itapevi – SP, 
e o acompanhamento será de responsabilidade 
do interessado.
Período para recurso: 06 e 07 de abril de 2009, 
mediante requerimento no Setor de Protocolo 
sito à Avenida Presidente Vargas, nº 405, Jd. 
Christianópolis – Itapevi – SP.
A publicação da homologação está prevista 
para o dia 11/04/2009, no Diário Oficial 

do Município de Itapevi, no site do Município 
(www.itapevi.sp.gov.br)  e será afixada no dia 
13/04/2009 na  Secretaria de Administração 
- DRH, sito à Avenida Presidente Vargas, nº 
405, Jd. Christianópolis – Itapevi – SP, e o 
acompanhamento será de responsabilidade do 
interessado.
A municipalidade de Itapevi convocará para 
Contratação os 50 primeiros colocados na 
Classificação Final, homologada e publicada 
no Diário Oficial de Itapevi.
COMISSÃO ESPECIAL DE COORDENAÇÃO 
DO PROCESSO SELETIVO Nº 06/2009:

1.CIMARA RIBEIRO VENÂNCIO - SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO 2.UBIRATAN CARVALHO 
PEREIRA - SECRETARIA DE HIGIENE E SAÚDE 
3.DÉBORA REGINA CASTILHO - SECRETARIA 
DE HIGIENE E SAÚDE 4.ROSAMARIA 
CARDONE - SECRETARIA DE HIGIENE E SAÙDE 
5.MARI EUGENIA GANDOLFO – SECRETARIA 
DE NEGÓCIOS INTERNOS E JURIDICO
ITAPEVI, 27 DE MARÇO DE 2009. DRA. MARIA 
RUTH BANHOLZER PREFEITA MUNICIPAL
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secretaria de Finanças
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EDUCADOREs RECEBEM ORIENTAÇÕEs 
EM PRIMEIROs sOCORROs DO sAMU

Profissionais do SAMU de Itapevi 
iniciaram na última semana um 
curso voltado à prestação de 
orientações básicas a educadores 
da rede municipal de ensino. O 

curso tem duração de 24 horas (seis 
horas diárias em quatro dias) e visa 
preparar os profissionais que lidam 
com crianças a prestar os primeiros 
socorros em casos de acidentes.

A primeira aula, realizada na 
quarta-feira (18), foi marcada pela 
apresentação do funcionamento 
do SAMU em Itapevi, iniciada no 
atendimento telefônico, durante o 
qual realizam a triagem de cada 
caso, orientando as pessoas sobre 
como proceder até a chegada da 
unidade, caso seja necessária.
Nas próximas aulas, os educadores 

receberão noções de atendimento 
em primeiros socorros, aprendendo 
na prática com os instrutores do 
SAMU. De acordo com a Secretaria 
de Higiene e Saúde, o curso já 
havia sido ministrado em 2008, 
estendendo informações a cerca de 

60 educadores.
A proposta é estender informações 

importantes sobre primeiros 
socorros a outros profissionais, 
além de educadores. Além disso, a 
secretaria se empenha em garantir 
maior qualificação sobre o tema aos 
profissionais da saúde em Itapevi. 
Durante o mês de fevereiro, o 

SAMU atendeu a um total de 795 
ocorrências em Itapevi. Entre os casos 
mais atendidos estão as ocorrências 
clínicas a adultos (507), obstetrícia 
(81), pediatria (78) e acidentes de 
trânsito (58). Para acionar o serviço, 
o usuário deve discar 192.

secretaria de Higiene e saúde
Departamento de Vigilância à saúde
O Diretor do Departamento torna Público:
A LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO:
Razão Social : Mercearia R. D. Ltda – ME – Processo nº 
5533/09.
A LAVRATURA DE AUTO DE IMPOsIÇÃO DE 
PENALIDADE:
Razão Social : Daniel Alberto de Oliveira – ME – Processo               
nº 2466/09.
DEFERIMENTO DA sOLICITAÇÃO DE PRÉ – 
CADAsTRO:
Razão Social : Brasilmaxi Logística Ltda – Processo nº 
3919/09, Comercial de Alimentos Grande Giro Ltda – 
Processo nº 36152/08.
INDEFERIMENTO DE DEFEsA REFERENTE AUTO 
DE INFRAÇÃO/RECURsO REFERENTE AUTO DE 
IMPOsIÇÃO DE PENALIDADE:
Razão Social : Fernanda Rodrigues Miguel – Processo nº 
1285/09, Cleia Venturi – ME – Processo nº 0481/06, 
Alex da Silva Lima Gás – ME – Processo nº 4854/09, Lira 
Pizzaria Ltda – ME – Processo        nº 0470/08 .
DEFERIMENTO DE sOLICITAÇÃO DE PRAZO:
Razão Social : Ademir Bueno de Moraes – ME – Processo               
nº 0440/08, Sobhie Ahmad Saleh – ME – Processo nº 
0490/08, Maria Imaculada da Silva Machado – ME 
– Processo nº 0451/08, Alex da Silva Lima Gás – ME – 
Processo nº 4854/09, Lira Pizzaria Ltda – ME – Processo nº 
0470/08, Drogaria German Ltda – Processo               nº 
2599/01.  

INDEFERIMENTO DE sOLICITAÇÃO DE PRAZO:
Razão Social : João Alberto Reche Álvares Junior  - ME – 
Processo nº 0596/07, Érika Tami Gonçalves de Oliveira – 
Processo nº 5630/09.
DEFERIMENTO DE sOLICITAÇÃO DE DECLARAÇÃO 
DE CERTIFICAÇÃO DE BOAs PRÁTICAs DE 
FABRICAÇÃO:
Razão Social : Blanver Farmoquímica Ltda – Processo nº 
0187/07.
DEFERIMENTO DE sOLICITAÇÃO DE RECURsO 
REFERENTE AUTO DE IMPOsIÇÃO DE 
PENALIDADE:
Razão Social : Itamed Clínica Médica S/C Ltda – Processo               
nº 1436/09.
DEFERIMENTO DE sOLICITAÇÃO REFERENTE 
ALTERAÇÃO DE REsPONsABILIDADE TÉCNICA NA 
LICENÇA DE FUNCIONAMENTO:
Razão Social : Puras do Brasil Sociedade Anônima – CEVS 
352250507-562-000002-1-3 – Processo nº 0525/06.
DEFERIMENTO DE sOLICITAÇÃO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO:
Razão Social : Recanto São Judas Restaurante e Lanchonete 
Itapevi Ltda – CEVS – 352250507-561-000059-1-6 – 
Processo nº 0491/08.
O(s) responsável(s) assume(m) cumprir a legislação 
vigente e observar as boas práticas referentes às atividades 
prestadas, respondendo civil e criminalmente pelo não 
cumprimento de tais exigências, ficando, inclusive, sujeito(s) 
ao cancelamento deste documento.


